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Os modelos interpretativo – culturalistas são um passo importante para facilitar a análise das organizações educativas, para além da sua estrutura, tentando chegar aos sistemas relacionais e culturais das mesmas. E é ordinário a partir duma perspectiva global, integradora e eco – sistémica. As suas análises não são valiosas e interessantes como geradores de mudanças baseadas em modelos de aprendizagem de ciclo simples (postulam mudanças parciais na organização sem mudar a cultura) e de duplo ciclo (mudanças mais profundas que afectam as normas e a cultura organizativa). Mas isto não explica adequadamente o dinamismo das organizações, sobretudo educativas, numa sociedade profundamente dinâmica e em constante mudança. 
São numerosos os teóricos que defendem uma mudança de paradigma na educação e postulam a Refundação da Escola, mas são poucos os que a concretizam a dita mudança, tanto teórica como prática, a partir duma perspectiva sistémica e global (não são suficientes as mudanças parciais). As Reformas Educativas ibero-americanas esboçam algumas mudanças no contexto do paradigma cognitivo implícito, na teoria, mas na prática são condutores. A teoria curricular costuma ser razoavelmente aberta, mas a prática organizativa é estruturalista e positivista, fechada, rígida e excessivamente normativa. Muitas vezes o currículo nas aulas vai por um lado e a organização escolar vai por outro.
A incorporação à Organização escolar do modelo “organizações geradoras do conhecimento” no quadro das “organizações que aprendem” é interessante e prometedor, mas só quando não há dificuldades. Os modelos anteriores, interpretativo – simbólicos e socio – críticos precisam dum novo impulso devido ao facto de prestarem uma escassa atenção à criatividade e ao potencial inovador do ser humano, dão-nos visões parciais ou sectárias da organização escolar, as suas interacções com o contexto são mais teóricas do que reais, ... No entanto acreditamos que as suas ideias são úteis para os modelos de aprendizagem de ciclo simples e até para os de ciclo duplo. Mas para se integrar nos modelos de aprendizagem de ciclo triplo (aprender a aprender) que implicam uma mudança de modelo teórico cultural e até de paradigma, devemos dar à Organização da Escola um novo passo em frente no contexto do paradigma socio – cognitivo, tanto a nível teórico como nível prático. Os princípios fundamentais, entre outros, são os seguintes: 

A) – Clarificação da cultura institucional ou cognitiva.
O conceito de cultura institucional ou organizativa de ordinário na escola está muito longe do currículo e da cultura social. E isso faz com que sejam entendidas como três realidades diferentes e inclusive contraditórias. Da nossa parte entendemos como três estes três modelos de cultura (cultura social, cultura institucional e currículo) que possuem os mesmos elementos e por isso nos dão as seguintes definições: 
· Cultura social indica as capacidades (ferramentas mentais), os valores (tonalidades afectivas), os conteúdos (formas de saber) e os métodos / procedimentos (formas de fazer) que uma determinada sociedade utiliza ou já utilizou. 

· Cultura institucional (organizativa) indica as capacidades, os valores, os conteúdos e os métodos / procedimentos que uma determinada instituição ou organização utiliza ou já utilizou. Como podemos ver possui os mesmos elementos principais que a cultura social, mas com identidade própria. 

· Currículo é uma selecção cultural e portanto possuirá os mesmos elementos que a cultura social e institucional: capacidades e valores como objectivos e conteúdos e métodos / procedimentos como meios. Mas para além disso o currículo indica o modelo de aprendizagem – ensino no qual se inserem os programas escolares. Deste modo o currículo na Escola tem de ser uma síntese coerente entre a cultura social e a cultura institucional para ser aprendida nas aulas. 
Partindo destes princípios que desenvolveremos de seguida duma forma mais pormenorizada consideramos a Escola como uma instituição geradora do conhecimento, duma maneira corporativa, entendida como uma organização que aprende (e a partir daí ensina). Hoje em dia fala-se de aprendizagem permanente (não só de formação permanente) a nível de empresas e de instituições. Essa criação de conhecimento não se realiza somente duma maneira reprodutora, entendida como herança cultural, mas sim transformadora (reinvenção da cultura aqui e agora). Este conhecimento é transmitido às novas gerações de crianças e de jovens que aprendem duma maneira crítica e criadora, para desenvolver pessoas críticas, construtivas e criadoras. No entanto, antes de lhes transmitirmos esses conhecimentos é necessário partilhá-los a partir duma perspectiva institucional, rompendo com o individualismo crónico dos professores. A Escola como organização, entendida como cultura institucional, é portanto, uma agência básica na criação e transformação do conhecimento no quadro do currículo.
Porém este conhecimento será conceptualizado, por um lado, como um conjunto de capacidades e de valores e por outro lado, como um conjunto de conteúdos e de métodos / procedimentos. As capacidades serão entendidas na organização que aprende como ferramentas mentais e mais concretamente como habilidades gerais que utilizam ou podem ser utilizadas pelos alunos para aprender (lembremo-nos que tanto os alunos como os professores neste contexto são permanentes alunos). E ainda mais, a própria organização educativa como criadora de conhecimento tem de ser entendida como “uma macro-capacidade” em uso (conjunto de capacidades para aprender, denominada também de inteligência organizativa). As organizações que aprendem possuem capacidades ou inteligências para aprender, às vezes potenciais (não se usam de facto) e outras vezes reais (capacidades utilizáveis na vida quotidiana organizacional). Como tal as organizações educativas possuem uma inteligência potencial ou real organizacional, entendida como conjunto de capacidades, aptidões e habilidades. Mas o problema de aprendizagem organizacional nas instituições educativas radica no óxido institucional acumulado, entendido como práticas quotidianas mecânicas e pouco reflexionadas. Muitas vezes na educação (e na vida) fazem-se muitas coisas sem se perguntar o porquê. Urge por isso um anti-oxidante institucional que poderíamos concretizar como ponto de partida no seguinte exemplo: dois professores reunem-se e questionam-se por uma forma concreta de fazer na aula com o seguinte modelo “eu faço desta maneira e tu fazes doutra maneira, porquê?”. E este “porquê?” está iluminado por um forte anti-oxidante que se denomina de paradigma socio–cognitivo. Desta maneira desenvolve-se a inteligência institucional educativa.
Os valores e atitudes mostram-nos as tonalidades afectivas duma Organização educativa e estes valores são um componente fundamental e básico da cultura institucional. Mas estes valores também serão relidos e recriados nas sociedades permanente em mudança. Estes valores constituem a inteligência afectiva (não só emocional) duma organização que aprende.
Os conteúdos são formas de saber duma Organização educativa e estruturam-se de ordinário em conteúdos conceptuais (conceitos, teorias, princípios sistemas conceptuais, hipóteses, leis,...) e conteúdos factuais (feitos, experiências, exemplos,...). Como tais articulam as crenças e presunções básicas duma organização educativa em forma de teorias em uso, tácticas ou implícitas, como a ideologia sustentadora duma organização.
Os métodos / procedimentos são formas de fazer e concretizam-se em técnicas, tecnologias e ferramentas práticas. Identificam por um lado o “saber fazer” ou o “como fazer?” e por outro lado o “saber como fazer”. Na metodologia procedimental existe uma forte componente táctica nos usos e rotinas profissionais. Esta componente táctica está intimamente ligada ao que denominamos de “currículo oculto” organizativo. Lembremo-nos também que a este nível é tão importante o saber como o “saber o que fazer com o que se sabe”.
Estes quatro elementos, capacidades e valores, conteúdos e métodos / procedimentos constituem as ferramentas fundamentais manejadas por uma organização criadora do conhecimento, como é a escola. A Escola Clássica postula uma aprendizagem de ciclo simples ao realizar actividades para aprender conteúdos e a Escola Activa também maneja este tipo de aprendizagem de ciclo simples ao realizar para aprender formas de fazer com alguns conteúdos (excepcionalmente de duplo ciclo). AS capacidades e os valores, de facto, actuam como currículo oculto em ambos os casos. No contexto da Escola Refundada que olha para o futuro, nem a Escola Clássica nem a Escola Activa têm futuro. Ambas estão esgotadas, mas os conteúdos e os métodos – procedimentos das mesmas não são úteis sendo reconduzidos e reconceptualizados no contexto dum novo paradigma. Não chega mudar coisas na Escola (aprendizagem de ciclo simples) o de mudar alguns elementos relevantes da cultura da escola (aprendizagem de ciclo duplo), mas é necessário um novo modelo de aprender a aprender institucional como aprendizagem de ciclo triplo, o que coadjuva uma necessária e imprescindível desaprendizagem. 
No nosso caso postulamos uma aprendizagem de ciclo triplo onde conteúdos e método são meios para desenvolver capacidades e valores, onde o táctico ou o oculto também actue como explícito. Com base neste pressuposto falamos dum modelo de aprender a aprender organizativo no contexto dum novo paradigma, que se denomina de socio-cognitivo, que implica uma Refundação real da escola. Supõe, de facto, não só a mudança de elementos concretos na escola (aprendizagem de ciclo simples) mas também de elementos culturais básicos (aprendizagem de ciclo duplo), mas sobretudo de modelos mentais profissionais e organizacionais ao mudar de paradigma (aprendizagem de ciclo triplo), entendidos como formas concretas de aprender a aprender. Não basta a mera acumulação de informação na escola, ou de possuir tecnologias modernas, mas antes de tudo, é imprescindível uma nova “reordenação mental institucional” na inteligência organizativa, entendida como Refundação no contexto da sociedade do conhecimento.
B) – Processos de aprendizagem institucional: do como é ao como aprende uma instituição educativa.

Esta postura institucional em Organizações escolares como criadores do conhecimento supõe uma visão eco – sistémica e global com interacções contínuas entre cultura social, cultura institucional e currículo. A Organização escolar será entendida como um todo inter-relacionado onde as aprendizagens são primeiro sociais e depois individuais, tanto de professores como de alunos, ambos entendidos como alunos. Da aprendizagem mediada entre iguais à aprendizagem individual interiorizada e o inverso.
Esta visão eco – sistémica e global possui uma dupla dimensão: ontológica (como é que é uma organização?) e epistemológica (como aprende uma organização). A partir duma visão ontológica entendemos que a organização que aprende realiza uma aprendizagem individual, de grupo, institucional e inter-institucional. Mas a chave e o ponto de partida radicam no grupo ou na aprendizagem mediada entre iguais. A Organização criadora do conhecimento centra-se em equipas de trabalho e directivos médios, em permanente interacção, centro – acima – abaixo. Estas equipas de trabalho reflectem sobre a sua própria prática profissional e institucional e a sua reflexão há-de chegar por um lado aos directivos (centro – acima) e por outro lado ao resto dos companheiros (centro – abaixo). Esta interacção eco – sistémica facilita a aprendizagem organizacional, mas esta aprendizagem há-de tender à construção de modelos (mentais e profissionais) a partir de grupos inquietos. Uma organização inteligente há-de ser capaz de integrar a discrepância para poder aprender e melhorar a sua permanente aprendizagem. Porém não se trata só de incorporar meras novidades ou vernizes de modernidade como modas do uso. O ponto focal desta reflexão estará centrado na cultura institucional e nos seus ajustes a contextos em mudanças e diferenciados. Não se trata dum mero “recortar e colar”, senão duma adequada integração cultural a partir dos esquemas prévios institucionais, para a partir daí gerar uma mudança cultural. O crescimento duma organização educativa começará em grupos de trabalho mais inquietos (não necessariamente mais jovens) e posteriormente esta reflexão será generalizada ao resto da organização. Convém recordar que o que muda uma organização não é só uma teoria, mas antes demais a sua prática.
Esta aprendizagem eco – sistémico possui além disso uma dimensão epistemológica onde se tentará clarificar por um lado o conhecimento tácito (currículo oculto) e por outro lado o pensamento explícito para tentar interiorizá-lo. As reflexões de Nanoka e Takeuchi (1999) parecem-nos interessantes e os seus processos da espiral do conhecimento organizacional, a partir da qual o conhecimento individual transforma-se em organizacional. Os passos propostos por estes autores (aplicados à empresa, não à organização escolar), nos quais se tenta integrar a visão oriental e ocidental do conhecimento, parecem-nos interessantes para serem aplicados à Organização escolar. Nós relemo-os duma maneira adaptada. 
Consideram que existem quatro modelos básicos de criação do conhecimento organizacional ou institucional, que seguem este processo em espiral:
· Conhecimento de tácito a tácito, onde este tipo de conhecimento é partilhado com outros a partir da observação, da imitação e da prática profissionais, aprendem doutros, ainda que para isso seja imprescindível superar o clássico individualismo dos professores, o qual supõe um importante processo de socialização e de aprendizagem partilhado e cooperativo entre iguais. Um exemplo seria o partilhar práticas profissionais com este modelo: “eu faço assim e tu fazes assim”. Deste modo partilha-se o que se faz “não o porquê do que se faz”.
· Conhecimento de tácito a explícito, onde o saber explicita-se através da reflexão partilhada do “Porque é que se fazem as coisas assim?”, o qual possibilita a criação de novos conceitos através do diálogo e a reflexão colectiva, o que supõe um processo de exteriorização do conhecimento organizativo escolar. Aqui passa-se da partilha do “eu faço assim, tu fazes assim” para partilhar o “ porque é que se faz assim e não de outra maneira?”. O que se faz interpreta-se tanto conceptualmente como criticamente no contexto das ideias básicas da cultura institucional. Exterioriza-se e explicita-se o pensamento e a inteligência institucionais.
· Conhecimento de explícito a explícito, através do qual criam-se novos conhecimentos na organização que aprende e se amplia o campo conceptual a partir da informação de diferentes fontes (documentos oficiais, documentos próprios , leituras,...) criando novas sistematizações de conhecimentos. Isto supõe um processo de combinação de conceitos a partir da auto-reflexão colectiva profissional que facilita a criação de esquemas organizacionais novos e partilhados. Sistematiza-se a inteligência organizativa constituindo uma “mente sistémica e bem ordenada”.
· Conhecimento de explícito a tácito, que supõe um processo de interiorização do conhecimento explícito e conceptual, onde os professores que aprendem realizam ligações significativas e encontram sentido para aquilo que aprendem. Deste modo o conhecimento adquirido duma maneira colectiva interioriza-se nos diversos indivíduos que compõem uma organização e aplicam-se com a criação de novos automatismos. Na prática supõe-se uma mudança na cultura institucional.
A partir desta perspectiva a Organização escolar que aprende actua como um ecossistema adaptado e inter-relacionado onde o conhecimento por um lado é sistemático e por outro é social e individual. As organizações que aprendem, a partir destes pressupostos, realizam aprendizagens construtivos e significativos.
Mas para aprender é necessário querer aprender: há organizações educativas que se negam a aprender porque não têm dúvidas (sempre temos tido alunos e bons resultados). A este grupo eu lhes diria que “neste momento” e para além de que os resultados são muito mais complexos do que os meros conteúdos conceptuais académicos. Pelo contrário, outras organizações realizam “aprendizagens institucionais neuróticas” para estar na vanguarda. Assimilam todas as novidades sem as integrar adequadamente na própria cultura institucional com a ânsia da modernidade. A aprendizagem institucional, em qualquer dos casos, será construtiva e significativa e mediada. Convém recordar que as organizações que não aprendem envelhecem e morrem psicologicamente (às vezes também vitalmente) por inadaptação. Na sociedade do conhecimento o umbral de aprendizagem será superior ao nível de mudança para que desse modo não envelheça institucionalmente. 
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